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EDITAL DE LICITAÇÃO 056/2022 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 084/2022 

CREDENCIAMENTO Nº 003/2022 

 

A Prefeitura Municipal de São João da Ponte, pessoa jurídica de direito público interno, com 

sede à Praça Olimpo Campos, nº 128, Centro, CEP 39.430-000, Estado de Minas Gerais, 

inscrito no CNPJ sob o Nº 16.928.483/0001-29, através do Departamento de Finanças, torna 

público o edital para fins de credenciamento de instituições financeiras para prestação de 

serviços bancários de recolhimento e repasse dos impostos e taxas públicas municipais, 

através das Guias de Recolhimento, em padrão FEBRABAN, por intermédio de suas 

agências, com prestação de contas por meio magnético dos valores arrecadados. 

 

O edital encontra-se disponível no Setor de Licitações, localizado no prédio da Prefeitura 

Municipal, no endereço retromencionado. Ainda, o edital poderá ser retirado através do site 

da Prefeitura Municipal, no seguinte endereço site www.saojoaodaponte.mg.gov.br. 

 

O credenciamento será executado em conformidade com o que dispõe a Constituição da 

República, em especial os seus artigos 196 e seguintes; as Leis n° 8.080/1990 e nº 

8.142/1990; as normas gerais da Lei n° 8.666/1993 e demais disposições legais e 

regulamentares aplicáveis ao procedimento. 

 

1. SERVIÇOS 

 

O objeto do credenciamento de instituições financeiras para prestação de serviços 

bancários de recolhimento e repasse de tributos e demais receitas públicas 

municipais, através de DAM (Documento de Arrecadação Municipal), em padrão 

FEBRABAN, por intermédio de suas agências, com prestação de contas por meio magnético 

dos valores arrecadados. 

 

 Os envelopes de DOCUMENTAÇÕES exigidos neste edital deverão ser entregues 

hermeticamente fechados, pelos proponentes, no setor de licitações da Prefeitura Municipal 

de São João da Ponte, até o dia 19/12/2022 às 13h00 horas na sala de licitações da Prefeitura 

Municipal de São João da Ponte.  

 

 O presente credenciamento, formalizado sob o PROC 084/2022, modalidade 

Credenciamento nº. 003/2022 será regido pela Lei Federal nº. 8666/93 e posteriores 

alterações, especificamente o caput do artigo 25, e demais disposições regulamentares 

aplicáveis à espécie, considerando as condições a seguir estabelecidas. 

  

I – DO OBJETO 

 

1- O presente procedimento objetiva o credenciamento de instituições financeiras para 

prestação de serviços bancários de recolhimento e repasse dos tribuos e taxas 

municipais, através de Guia de Recolhimentgo, em padrão FEBRABAN, por intermédio 

de suas agências, com prestação de contas por meio magnético dos valores 

arrecadados, obedecendo às disposições deste edital. 

1.2 – Integram este edital, dele fazendo parte como se transcrito em seu corpo, os seguintes 

anexos: 

http://www.lontra.mg.gov.br/
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- Anexo I – Termo de Referência 

- Anexo II - Minuta de Contratual. 

- Anexo III – Modelo de Carta de credenciamento 

- Anexo IV- Modelo de declaração de Não Empregar Mão de Obra Infantil. 

- Anexo V – Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo 

- Anexo VI – Recibo de retirada do edital 

 

II – DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

 

2.1-Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, que deverão ser encaminhados por 

escrito a Presidente da Comissão de Licitação pelo e-mail licitaponte10@gmail.com em até 

até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, sob pena de 

não acolhimento. 

2.2 - Eventuais pedidos de impugnações ao presente edital de credenciamento deverão ser 

dirigidos ao Setor de Licitações e protocolizados junto à Sede da Prefeitura Municipal ou 

através de e-mail ou correios. 

 

III – DAS CONDIÇÕES GERAIS 
 

3.1- Poderão participar deste CREDENCIAMENTO, pessoas jurídicas interessadas que na 

fase de habilitação preliminar comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação 

exigidos no Edital. 

3.2- O credenciamento permanecerá aberto a futuros interessados que preencherem as 

condições previstas nesse edital, durante todo o seu período de vigência. 

3.3- A participação neste credenciamento implica a aceitação plena e irrevogável das normas 

constantes neste instrumento. 

3.4- Os interessados, no dia, horário e locais fixados neste Edital, deverão entregar a 

documentação para habilitação em envelope devidamente lacrado e sem rasuras. 

3.5- Não será admitida neste credenciamento, a participação de pessoas físicas e de 

empresas em consórcio. 

3.6- Não poderão participar da presente licitação os interessados que estejam cumprindo as 

sanções previstas nos incisos III e IV do art. 87 da Lei. 8666/93; 

3.7- Para o proponente acompanhar o procedimento licitatório através de representante 

deverá formalizar procuração com poderes de representação perante a Comissão de 

Licitação e demais poderes para transigir, desistir, firmar acordos e requerer tudo o que for 

necessário na defesa dos interesses dos outorgantes. A procuração deverá ser assinada pelo 

proponente, se pessoa física, ou pelo representante legal, na forma prevista no ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, contendo a firma reconhecida por tabelião, a 

qual deverá ser entregue à comissão antes da abertura dos envelopes com a documentação. 

3.8- Em nenhuma hipótese e sobre qualquer fundamento, serão recebidas documentações, 

com posterioridade à hora prevista, nem concedidos prazos para apresentação ou 

substituição dos documentos solicitados neste Edital, que não tenha sido apresentado na 

relação de documentos de habilitação preliminar ou que tenha sido apresentado de forma 

irregular ou insuficiente. 

3.9- Fica permitido um prazo de 15 dias a contar da data de publicação deste, para o início 

do credenciamento dos interessados, pessoa jurídica, desde que preencham as condições 

exigidas pela própria legislação e condições estabelecidas neste edital; 

3.10- Resta permitido o credenciamento dos interessados em qualquer tempo, durante a 

validade deste credenciamento, sendo recebidos os documentos no setor de protocolo, 

mailto:licitaponte10@gmail.com
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restando a abertura dos envelopes previamente designada pela CPL, mediante publicação na 

Imprensa Oficial do Município. 

3.11- A empresa proponente deverá declarar que está ciente e de pleno acordo com o 

regulamento de credenciamento, bem como deverá apresentar relação dos serviços com a 

respectiva capacidade mensal de atendimento e horário de atendimento. 

3.12-. A contratação se dará após o credenciamento de acordo com as necessidades das 

Secretarias Municipais e detenham atividade pertinente e compatível com o objeto deste 

Edital; 

a) Comprovem possuir os documentos de habilitação requeridos neste Edital; 

b) Entreguem o Pedido de Credenciamento, devidamente preenchido, conforme modelo 

constante do Anexo I, obrigatoriamente instruído pelos documentos oficiais que demonstrem 

o atendimento aos requisitos previstos neste Edital. 

3.13- Não poderão participar do presente credenciamento pessoas jurídicas que: 

3.13.1- Tenham sido declarados impedidos de se cadastrarem ou contratarem com a 

Prefeitura Municipal de São João da Ponte, enquanto durar o impedimento;  

3.13.2- Tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurar o motivo determinante da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação; 

3.13.3- As entidades interessadas cujos sócios e/ou representantes se enquadrarem nas 

situações dispostas no artigo 9º da lei nº 8.666/93. 

3.14 – O Município poderá revogar o presente credenciamento por razões de interesse 

público decorrente de fato superveniente comprovado e pertinente suficiente para justificar tal 

conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 

parecer escrito e devidamente fundamentado. 

3.14.1- A anulação do procedimento de Credenciamento, não gera direito a indenização, 

ressalvando o disposto no parágrafo único do art.59 da Lei 8.666/93. 

 

IV – DA ENTREGA DOS ENVELOPES 
 

4- Os envelopes de DOCUMENTAÇÕES exigidos neste edital deverão ser entregues 

lacrados, pelos proponentes, no Departamento de Licitações e Contratos, até o dia 

19/12/2022 às 13h00 horas, sendo que nesta data será realizada a abertura do envelope às 

13h30min do 19/12/2022, nos quais deverão conter os seguintes dizeres: 

 
 

ENVELOPE Nº 01 – DOCUMENTO DE HABILITAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO 

DA PONTE/MG 

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 056/2022 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 084/2022 

CREDENCIAMENTO Nº 003/2022 

INSTITUIÇÃO BANCÁRIA: 

CNPJ: 

 

V – DA DOCUMENTAÇÃO REFERENTE À HABILITAÇÃO E SUA ANÁLISE 

 

5 - Os interessados deverão apresentar, dentro do ENVELOPE Nº 01, os seguintes 

documentos: 

 

5.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 
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 Para fins de credenciamento os interessados deverão apresentar os documentos a seguir 

relacionados, devidamente atualizados: 
 

 – Ato constitutivo, estatuto ou Contrato social em vigor e alterações subsequentes 

devidamente registradas, em se tratando de sociedade comercial, e no caso de sociedade por 

ações acompanhadas da Ata arquivada da Assembleia da última eleição da Diretoria; 

 – Decreto de autorização, em se tratando de sociedade estrangeira em funcionamento 

no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Banco Central do 

Brasil ou Comissão de Valores Mobiliários ou órgão competente; 

 – Declaração do Banco Central de que a instituição financeira está em pleno uso e gozo 

de suas atividades e não se encontra em processo de liquidação extrajudicial ou cópia do 

certificado de autorização de funcionamento expedido pelo Banco Central; 

 – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

 – Prova de regularidade fiscal quanto à dívida ativa da União; 

 – Prova de regularidade fiscal quanto à dívida ativa do Estado; 

 – Prova de regularidade fiscal quanto ao débito municipal do domicílio ou sede da 

proponente, ou equivalente, na forma da Lei; 

 – Prova de regularidade relativa ao Fundo de garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 – Prova de inexistência de débitos trabalhistas, conforme Lei nº 12.440 de 07 de Julho 

de 2011; 

 – Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo Cartório Distribuidor da 

Comarca da sede do licitante; 

 – Declaração de que cumpre as disposições do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal; 

 - Declaração de inexistência de fato impeditivo; 

 – Indicação do representante legal da proponente, com a respectiva documentação 

(procuração ou documento equivalente, inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF, 

inscrição no Registro Geral do Instituto de Identificação Carteira de Identidade, para praticar 

todos os atos necessários em nome da instituição financeira, em todas as etapas deste 

Credenciamento e para o exercício de direitos e assunção de obrigações decorrentes do 

Contrato. 

 – Os documentos necessários para o Credenciamento poderão ser apresentados em 

original ou por qualquer processo de cópia autenticada em cartório ou publicação em órgão 

de imprensa oficial ou autenticada por membro da Comissão Permanente de Licitação, 

mediante a exibição do original. 

 – Ao protocolar seu pedido para o Credenciamento, a instituição financeira aceita e se 

obriga a cumprir todos os termos deste Termo de Referência. 

 - Todos os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em 

original ou por qualquer processo de cópia autenticada, conforme o disposto no art. 32 

da Lei nº 8.666/93. 

 - Para certidões emitidas que não tenham, de forma explícita, o prazo de validade, será 

considerado o prazo máximo de 90 (noventa) dias contados a partir de suas emissões 

devendo estar válidas na data de abertura dos envelopes de documentos de habilitação. 

 - Os documentos obtidos via internet serão conferidos pelos membros da CPL, as 

aceitações destes documentos estão sujeitas a essa verificação. 

 

VI – DO PREÇO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

6.1 - O Município pagará ao CREDENCIADO pela prestação dos serviços os valores 
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constantes em sua proposta, não sendo aceitos valores maiores do que o estabelecido na 

tabela abaixo: 

 

PAGAMENTO EM AUTO 

ATENDIMENTO 

PAGAMENTO PELA 

INTERNET 

PAGAMENTO VIA 

CORRESPONDENTES 

BANCARIOS EM GERAL 

R$  

1,97 

R$  

1,78 

R$  

2,20 

 

6.1.1 Serão considerados como agentes bancários especiais todas as instituições jurídicas 

que seja representantes dos Bancos Oficiais credenciados. 

6.1.2 No caso de prorrogação do contrato, os preços serão reajustados a cada 12 meses 

pelo INPC-IBGE, ou outro índice que vier a substituí-lo. 

6.2 As despesas correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 
 

02.04.04.123.0001.2005.3339039000000.0100 3020. 

 

VII – DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

7 - O contrato a ser firmado com o credenciado incluirá as condições estabelecidas neste 

instrumento convocatório e seus anexos, necessárias à fiel execução do objeto. 

7.1- O prazo de vigência do futuro contrato será de 12 (doze) meses contados de sua 

assinatura, podendo ser alterado ou prorrogado, na forma da Lei nº. 8.666/93. 

7.2- A contratada obriga-se a manter, durante toda a vigência do contrato, inclusive quanto à, 

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar, imediatamente, qualquer alteração 

que possa comprometer a manutenção do contrato. 

7.3- O contrato firmado com o Município não poderá ser objeto de cessão, transferência ou 

subcontratação sem autorização deste por escrito, sob pena de aplicação de sanção, inclusive 

rescisão. 

7.4 - A tolerância do Município com qualquer atraso ou inadimplemento por parte da contratada 

não importará, de forma alguma, em alteração contratual ou novação, podendo o Município 

exercer seus direitos a qualquer tempo. 

7.5- A contratada deverá ser responsável pelo pagamento de todos os encargos, tributos e 

quaisquer outras contribuições que sejam exigidas para a prestação dos serviços. 

7.6 - A contratada assumirá inteira responsabilidade pelas obrigações decorrentes da 

legislação trabalhista, previdenciária de acidentes de trabalho e quaisquer outras relativas a 

danos a terceiros. 

7.7- Permitir a fiscalização dos serviços pelas Secretarias competentes, em qualquer tempo, 

e mantê-lo permanentemente informado a respeito do andamento dos mesmos; 

7.8- Responder por erro de qualquer natureza relativo aos métodos utilizados e resultados 

dos serviços, seja na esfera administrativa, cível ou criminal; 

7.9- Assumir todo e qualquer custo, oriundo de necessidades de repetição de serviços 

quando constatada alta discrepância de resultados; 

7.10- O Município reserva-se o direito de fiscalizar, de forma permanente, a prestação dos 

serviços pelos credenciados, podendo proceder no descredenciamento. 

7.11 - Para os casos de má prestação do serviço ou negativa injustificada de atendimento, 

devidamente apurada através de processo administrativo, além do descredenciamento, 

podendo ser aplicado penalidades. 

7.12- O credenciado poderá solicitar o seu descredenciamento a qualquer tempo, desde que 
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observando o prazo de antecedência de 30 dias, durante o qual deverá atender a eventual 

demanda existente. 

7.13- A prestação dos serviços será de acordo com a necessidade do Município de São João 

da Ponte. 

 

VIII – RECURSOS 

 

8. Dos atos e decisões praticados neste procedimento de credenciamento caberá recurso 

no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da ciência do ato recorrido. 

8.1 Não serão conhecidos recursos interpostos após o respectivo prazo legal, e/ou subscrito 

por representante que não comprove poder de representação legal. 

8.2 O Município de São João da Ponte não se responsabilizará por memoriais de recursos e 

que sejam endereçados via postal ou por outras formas, entregues em locais diversos das 

citadas neste instrumento, e que, por isso, não sejam protocolizados no prazo legal aplicável. 

8.3 O recurso deve ser: 

a) dirigido ao Prefeito Municipal, aos cuidados da Presidente da Comissão de Licitação; 

b) ser apresentado em uma via original, contendo nome, CPF e endereço, rubricado em 

todas as folhas e assinado pelo representante legal ou credenciado, devidamente 

comprovado; 

c) ser protocolizado junto ao Departamento de Lictações do Municipio de Sao João da 

Ponte ou enviado através de e-mail, pelo endereço eletrônico: licitaponte10@gmail.com. 

8.4 A intimação dos atos referentes ao credenciamento, inclusive eventual aplicação de 

penalidades, será feita mediante publicação na imprensa oficial. 

8.5 Não serão considerados os recursos que se baseiem em aditamento ou modificações da 

documentação, bem como sobre matéria já decidida em grau de recurso. 

8.6 Interposto o recurso, dele será dada ciência, por escrito, aos demais participantes, que 

poderão contra razoá-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

8.7 É vedada a apresentação de mais de um recurso sobre a mesma matéria pela mesma 

Licitante. 

8.8 A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento através da 

afixação da ata de julgamento do recurso no quadro de avisos do Município e/ou através de 

comunicação por escrito, ou, ainda, publicação na Imprensa Oficial. 

 

IX – DAS OBRIGAÇÕES DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS 

 

9.1- Da contratada: 

9.1.1 Garantir a boa qualidade dos serviços executados. 

9.1.2 Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste 

edital, devendo comunicar ao CONTRATANTE, imediatamente, qualquer alteração 

que possa comprometer a manutenção do contrato. 

9.1.3 Comunicar à A dm i n i st r a ç ão M u n i c i p a l toda e qualquer al teração de 

dados cadastrais para atualização. 

9.1.4 Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, securitários, 

taxas, impostos e quaisquer outros que incidam ou  venham  a incidir sobre a execução 

do Contrato, bem como sobre o produto. 

9.1.5 Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos a que vier causar 

ao CONTRATANTE ou terceiros, tendo como agente a CONTRATADA, na pessoa de 

prepostos ou estranhos. 
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9.1.6 Apresentar sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, comprovação de 

cumprimento das obrigações tributárias e sociais legalmente exigidas. 

9.1.7 Aceitar nos termos do §1º do artigo 65 da Lei 8.666/93 a CONTRATADA, os 

acréscimos supressões que se fizerem nas compras, até 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor inicial atualizado do contrato. 

 

9.2. Da contratante: 

9.2.1 Credenciar perante a contratada, mediante documento hábil, servidores que se 

responsabilizarão pelo acompanhamento, fiscalização, recebimento e conferência dos 

laudos/resultados recebidos em conformidade com os termos contratuais e também 

expedirão planilhas autorização para pagamento das faturas, que servirão de 

instrumento de avaliação do cumprimento das obrigações contratuais; 

9.2.2 Efetuar pagamento no prazo contratual. 

9.2.3 Notificar a CONTRATADA, fixando-lhe prazo para proceder à execução de 

serviços e/ou liberação de laudos nos casos de irregularidades por parte da contratada. 

 

X – DA FORMA PARA CONTRATAÇÃO 

 

10- Todas as pessoas jurídicas que atenderem à presente chamada pública e comprovarem 

satisfatoriamente os requisitos constantes deste edital serão contratados pela Autarquia 

Municipal, sendo certo que a contratação será precedida do necessário processo de 

Inexigibilidade, com fulcro no disposto no art. 25 da Lei Federal nº 8.666/93. 

10.1- Os envelopes encaminhados pelas empresas interessadas serão abertos em sessão 

pública, designada previamente e publicada na Imprensa Oficial do Município em um 

intervalo não inferior a 15 (quinze) dias. 

10.2- A sessão será conduzida pela Presidência da Comissão Permanente de Licitação, de 

onde será lavrada a respectiva ata. 

10.3- Os proponentes serão devidamente intimados das decisões tomadas no decorrer da 

sessão pública, admitida sua realização por meio eletrônico, sendo considerada suprida a 

intimação do proponente presente à sessão. 

 

XI – DAS PENALIDADES 

 

11- A recusa da credenciada em assinar o contrato Administrativo dentro do prazo fixado pela 

Administração, sujeita-a à penalidade de multa no percentual de 15 (quinze) por cento do 

valor do contrato, sem prejuízo das demais sanções legalmente estabelecidas, em 

observância ao disposto no art. 81, Lei 8.666/93, garantida a prévia defesa do interessado, 

no prazo de 05 (cinco) dias úteis a partir da data do recebimento da notificação. 

11.1 Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 

contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 

ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 

na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, estará 

sujeito às seguintes penalidades, sem prejuízo das demais sanções definidas em lei: 

11.1.1 Multas; 

11.1.2 Multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de 

material ou execução de serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais em 

atraso, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 

30 (trinta) dias de atraso; 

11.1.3 Multa de 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega 
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de material ou execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o 

montante das parcelas obrigacionais em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão 

contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor 

previsto para o inadimplemento completo da obrigação contratada; 

11.1.4 Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por 

descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos itens acima; 

11.1.5 Multa de 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em 

assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela 

Administração, recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do 

serviço, ou rescisão do contrato/nota de empenho, calculado sobre a parte inadimplente; 

11.1.6 Multa até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo 

descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega. 

11.1.7 Rescisão unilateral do Contrato sujeitando-se a Contratada ao pagamento de 

indenização Contratante por perdas e danos; 

11.1.8 Suspensão temporária do direito de licitar com a União, Estados, Distrito Federal ou 

Municípios pelo prazo de até (05) cinco anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital 

e contrato e demais cominações legais. 

11.1.9 Indenização à Contratante da diferença de custo para contratação de outro licitante; 

11.2 As sanções previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, 

de acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa a contratada, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis a contar da intimação do ato. 

11.3 A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração 

Pública poderão ser também aplicadas àquele que: 

11.3.1 Retardarem a execução do credenciamento; 

11.3.2 Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração e; 

11.3.3 - Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal. 

 

XII – DO DEFERIMENTO DAS INSCRIÇÕES 

 

12.1- Serão indeferidas as inscrições dos interessados que não comprovarem os requisitos 

exigidos no presente edital ou não apresentarem a documentação necessária. 

12.2- Do indeferimento da inscrição caberá ao recurso ao Prefeito Municipal, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, a contar da ciência do ato. 

 

São João da Ponte/MG, 28 de novembro de 2022. 

 

 

 

                                         Carlos Antônio Lima 

Secretario Municipal de Finanças 

 

 

Valéria Veríssimo dos Santos 

Fiscal Tribitário 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Termo de referência para credenciamento de instituições financeiras para prestação de 

serviços de arrecadação de tributos municipais. 

 

1 – OBJETO: O objeto do presente termo é o credenciamento de instituições financeiras para 

prestação de serviços bancários de recolhimento e repasse de tributos e demais receitas 

públicas municipais, através de DAM (Documento de Arrecadação Municipal), em padrão 

FEBRABAN, por intermédio de suas agências, com prestação de contas por meio magnético 

dos valores arrecadados demais receitas públicas. O referido credenciamento se realizará 

em consonância aos princípios elencados na Lei nº 8.666/93, posteriores alterações e demais 

exigências constantes do presente termo de referência. 

 

2 – DA JUSTIFICATIVA: Manutenção das atividades arrecadatórias da Secretaria Municipal 

de Finanças visando à facilitação do processo de arrecadação e melhor atendimento aos 

contribuintes. 

 

3 – DO PRAZO: O prazo de duração do credenciamento será de doze (12) meses, contados 

a partir da data de assinatura do instrumento de contrato, podendo ser prorrogado por igual e 

sucessivo período nos termos da Lei nº 8.666, de 1993. O CREDENCIAMENTO poderá ser 

feito no período determinado no edital regente de processo administrativo pelos interessados, 

junto ao Departamento de Licitações e Compras do Município de São João da Ponte. 

 

4 – DAS CONDIÇÕES DA PARTICIPAÇÃO 

4.1 – Podem participar deste Credenciamento todas as instituições financeiras autorizadas a 

funcionar pelo Banco Central do Brasil na forma de Banco Múltiplo, Comercial ou Cooperativo 

e Cooperativa de Crédito, que preencherem todos os requisitos exigidos neste Termo de 

Referência.  

4.2 – É vedada a apresentação, pela mesma instituição, de mais de uma proposta de 

habilitação neste Credenciamento. 

4.3 – As instituições financeiras interessadas poderão protocolar inscrição para o 

Credenciamento, a partir da publicação do extrato deste Edital de Credenciamento. 

4.4 – Não poderão participar deste Credenciamento: 

4.4.1 – Instituições financeiras que estiverem em processo de intervenção judicial ou 

extrajudicial, falência, insolvência ou liquidação; 

4.4.2 – Instituições financeiras que tenham sido declaradas inidôneas para contratar com 

qualquer órgão ou entidade da Administração Pública de qualquer Poder ou esfera de 

Governo; 

4.4.3 – Estiver irregular quanto à comprovação de quitação de tributos federais, estaduais ou 

municipais, considerada a sede ou principal estabelecimento da proponente. 

 

5 – DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA 

5.1 – Para fins de credenciamento os interessados deverão apresentar os documentos a 

seguir relacionados, devidamente atualizados: 
 

5.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou Contrato social em vigor e alterações subsequentes 

devidamente registradas, em se tratando de sociedade comercial, e no caso de sociedade por 

ações acompanhadas da Ata arquivada da Assembleia da última eleição da Diretoria; 

5.1.3. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade estrangeira em funcionamento 
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no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Banco Central do 

Brasil ou Comissão de Valores Mobiliários ou órgão competente; 

5.1.4. Declaração do Banco Central de que a instituição financeira está em pleno uso e 

gozo de suas atividades e não se encontra em processo de liquidação extrajudicial ou cópia 

do certificado de autorização de funcionamento expedido pelo Banco Central; 

5.1.5. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

5.1.6. Prova de regularidade fiscal quanto à dívida ativa da União; 

5.1.7. Prova de regularidade fiscal quanto à dívida ativa do Estado; 

5.1.8. Prova de regularidade fiscal quanto ao débito municipal do domicílio ou sede da 

proponente, ou equivalente, na forma da Lei; 

5.1.9. Prova de regularidade relativa ao Fundo de garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

5.1.10. Prova de inexistência de débitos trabalhistas, conforme Lei nº 12.440 de 07 de Julho 

de 2011; 

5.1.11. Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo Cartório Distribuidor da 

Comarca da sede do licitante; 

5.1.12. Declaração de que cumpre as disposições do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal; 

5.1.13.  Declaração de inexistência de fato impeditivo; 

5.1.14. Indicação do representante legal da proponente, com a respectiva documentação 

(procuração ou documento equivalente, inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF, 

inscrição no Registro Geral do Instituto de Identificação Carteira de Identidade, para praticar 

todos os atos necessários em nome da instituição financeira, em todas as etapas deste 

Credenciamento e para o exercício de direitos e assunção de obrigações decorrentes do 

Contrato. 

5.1.15. Os documentos necessários para o Credenciamento poderão ser apresentados em 

original ou por qualquer processo de cópia autenticada em cartório ou publicação em órgão 

de imprensa oficial ou autenticada por membro da Comissão Permanente de Licitação, 

mediante a exibição do original. 

5.1.16. Ao protocolar seu pedido para o Credenciamento, a instituição financeira aceita e se 

obriga a cumprir todos os termos deste Termo de Referência. 

5.1.17. Todos os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em 

original ou por qualquer processo de cópia autenticada, conforme o disposto no art. 32 

da Lei nº 8.666/93. 
 

5.2 – Os documentos necessários para o Credenciamento poderão ser apresentados em 

original ou por qualquer processo de cópia autenticada em cartório ou publicação em órgão 

de imprensa oficial ou autenticada por membro da Comissão Permanente de Licitação, 

mediante a exibição do original. 

5.3 – Ao protocolar seu pedido para o Credenciamento, a instituição financeira aceita e se 

obriga a cumprir todos os termos deste Termo de Referência. 

 

6 – DA FORMA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: 

6.1 – O CREDENCIADO prestará serviços de recebimento de contas, tributos e demais 

receitas municipais de acordo com as estipulações do presente Termo de Referência e 

minuta do contrato. A prestação dos serviços de arrecadação, através de Documento de 

Arrecadação Municipal – DAM e repasse de tributos e demais receitas municipais, com 

respectiva prestação de contas por transmissão eletrônica de dados, em favor do Município, 

serão realizadas pelo CREDENCIADO, por suas subsidiárias, agências bancárias e postos 

de serviços, existentes ou a serem criados. 
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6.2 – São obrigações do CREDENCIADO: 

I – Receber tributos e demais receitas municipais somente através dos documentos de 

arrecadação (DAM), aprovados pela Secretaria Municipal de Finanças, que estejam com 

todos os campos de informações obrigatórios devidamente preenchidos, sem emendas ou 

rasuras, por qualquer modalidade pela qual se processe o pagamento, nos termos do 

instrumento de contrato; 

II – Arrecadar em toda sua rede de agências, postos bancários e outras representações, 

inclusive as que vierem a ser inauguradas, após a assinatura do instrumento contratual; 

III – Apresentar ao Município, no ato da assinatura do contrato, meios necessários à 

implementação da prestação de serviços ora contratados e os horários de funcionamento de 

cada unidade arrecadadora, mantendo tais condições durante todo o período de vigência do 

contrato, sendo que a implementação de novas modalidades de pagamento deverá ser 

previamente aprovada pela Secretaria Municipal de Finanças; 

IV – Comunicar formalmente ao Município, com a maior brevidade possível, a ocorrência de 

avarias, danos, reparações ou modificações ocorridas no sistema de recolhimento do 

CREDENCIADO, que resultem em descontinuidade de arrecadação em modalidade de 

pagamento colocado à disposição do contribuinte, ou na modificação de qualquer processo 

que tenha reflexo nos serviços objetos do contrato; 

V – A informação recebida nos Documentos de Arrecadação Municipal (DAM) será obtida 

pela leitura do código de barras padrão FEBRABAN ou pela digitação da respectiva 

representação numérica, ou por meio previamente aprovado pela Secretaria Municipal de 

Finanças; 

VI – O CREDENCIADO não poderá, em hipótese alguma, cobrar qualquer taxa ou tarifa do 

contribuinte e/ou devedor, pela recepção, processamento e pagamento de suas obrigações; 

VII – Autenticar o DAM, em todas as suas vias, ou emitir um recibo da recepção do 

pagamento, contendo o número de autenticação caixa ou código de transação, valor e data 

de pagamento, além da representação numérica do código de barras. Para os recebimentos 

realizados através de “home/office banking”, “internet” ou qualquer outra modalidade de auto 

atendimento, o comprovante de pagamento deverá ser previamente aprovado pela Secretaria 

Municipal de Finanças; 

VIII – Manter os DAM arquivados por um período de 180 (cento e oitenta) dias; 

IX – Enviar ao Município, até as 12 (doze) horas do dia seguinte, arquivo com total das 

transações do dia, sendo que o valor total da arrecadação deverá ser o mesmo do valor 

transmitido pelo Sistema de Pagamento Brasileiro (SPB); 

X – Efetuar o repasse do produto da arrecadação de tributos e demais receitas, através do 

Sistema de Pagamentos Brasileiro – SPB, enviando, ao mesmo tempo, uma mensagem 

eletrônica, até às 09:00 horas do dia útil seguinte à data de arrecadação, a crédito da conta 

informada pela Secretaria Municipal de Finanças; 

XI – Em caso de incorreção de dados, remeter as informações regularizadas no prazo de 01 

(um) dia útil, contado a partir do horário de recebimento da comunicação de rejeição, sem 

prejuízo das penalidades previstas no contrato; 

XII- Cumprir as normas estabelecidas na legislação específica do Município, bem como nos 

instrumentos normativos que vierem a ser publicados para regular o procedimento 

concernente aos serviços de arrecadação, objeto do CREDENCIAMENTO, o que dependerá 

de prévia ciência das partes, por escrito; 

XIII – Fornecer ao Município, sempre que solicitadas, certidões negativas de encargos 

trabalhistas, fiscais e previdenciários; 

XIV – Disponibilizar ao Município os documentos e as informações necessárias para a 

verificação dos procedimentos de arrecadação, ficando o CREDENCIADO obrigado a 
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resolver eventual irregularidade, inclusive reprocessando a informação contida nos arquivos 

auditados, no prazo máximo de 30 (trinta) dias; 

XV – Manter as informações de transmissão de arrecadação em meio eletrônico por um 

período mínimo de 05 (cinco) anos; 

XVI – Apresentar relatório mensal até o 5º. dia útil subseqüente ao mês de arrecadação 

indicando o número de atendimento de arrecadação e a forma do recolhimento (guichê, 

internet, etc.), para conferência do pagamento das tarifas pelo Município; 

XVII – O CREDENCIADO  repassará o produto da arrecadação nos prazos definidos a 

seguir: 

a) Até no 1° dia útil após a data do recebimento para os documentos arrecadados no guichê 

e forma de pagamento em dinheiro; 

b) Até no 2° dia após a data do recebimento para os documentos arrecadados no 

Autoatendimento e na Internet; 

c) Até no 1° dia útil após a data do recebimento para os documentos arrecadados na Rede 

Lotérica e forma de pagamento em dinheiro; 

d) Até no 2° dia útil após a data do recebimento para os documentos arrecadados no 

Correspondente Bancário; 

e) Envio dos arquivos de retorno relativos aos recolhimentos realizados pela instituição até 02 

(dois) dias corridos a contar da data do mesmo, bem como reenvio em até 03 (três) dias 

corridos sempre que solicitado pela contratante; 

f) Informar os números para contato telefônico com as centrais de apoio aos serviços de 

transmissão dos arquivos de retorno, bem como os endereços eletrônicos também utilizados 

pelas mesmas, e ainda atualizá-los sempre que houver modificações destes. 

g) O produto da arrecadação não repassado nos prazos determinados nas letras a, b, c, d 

deste item XVII, sujeitará o CREDENCIADO a remunerar o Município do dia útil seguinte aos 

prazos previstos até o dia do efetivo repasse, com base na variação da Taxa Referencial de 

Títulos Federais, do dia útil anterior ao do repasse, exceto quando da ocorrência de feriado, 

onde o Município mantém a centralização do repasse. 

h) Para cálculo da remuneração citada no item g, serão deduzidos os valores 

correspondentes aos percentuais do recolhimento do deposito compulsório a que os 

CREDENCIADOS estão sujeitos, por determinação do BACEN, conforme sua classificação, 

se houver incidência. 
 

6.3 – É vedado ao CREDENCIADO: 

I – utilizar, revelar ou divulgar, no todo ou em parte, ainda que para uso interno, informações 

ou documentos vinculados à prestação de serviços para o Município. 

II – cancelar ou debitar valores sem a autorização expressa do Município. 
 

6.4. Não será considerada como repassada a arrecadação: 

a) enquanto o arquivo das transações remetido pelo credenciado não for recebido pelo 

Município; 

b) quando o valor constante do arquivo das transações for diferente do valor registrado no 

extrato e enquanto perdurar a irregularidade. 
 

6.5. São obrigações do Município: 

I - expedir normas e procedimentos de verificação e controle da consistência das informações 

relativas à arrecadação dos tributos municipais; 

II – especificar o protocolo de comunicação a ser utilizada na transmissão eletrônica de 

dados; 

III – estabelecer as especificações técnicas para a captura e envio das informações, 

conforme as condições estabelecidas no padrão FEBRABAN de código de barras; 
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IV – remunerar o CREDENCIADO pelos serviços efetivamente prestados, mediante retenção 

diária, dos valores pactuados pelo credenciado, convalidando, a posteriori, com a 

apresentação mensal de relatório de retenção, conforme item 6.2, XVII; 

V – pôr à disposição dos contribuintes a informação necessária para que estes possam 

efetuar seus pagamentos; 

VI – Entregar ao CREDENCIADO: 

a) Recibo do arquivo enviado; 

b) Mensagem de aceitação/rejeição do arquivo enviado; 

VII- Repassar até às 09 horas do dia seguinte o valor correspondente à prestação dos 

serviços constantes no item 6. 

6.6. O Município não autoriza o CREDENCIADO a receber contas, tributos e demais receitas 

devidas fora do prazo de vencimento. 

6.7. O Município não aceitará a execução dos serviços que estiver em desacordo com o 

presente termo de referência, sem qualquer indenização. 

6.8. Subsistirá na forma da lei a responsabilidade do CREDENCIADO pela qualidade, 

correção dos serviços contratados, mesmo tendo o Município recebido-o em caráter 

definitivo. 
 

7- DOS QUANTITATIVOS DOS SERVIÇOS 

Item Descrição  Total anual estimado por 

tributo 

01 Serviços de Arrecadação de IPTU 4000 

02 Serviços de Arrecadação de ISSQN 1200 

03 Serviços de Arrecadação de ITBI 100 

04 Serviços de Arrecadação de Outros Tributos 

e Divida ativa 

500 

05 Serviços de Arrecadação de Taxas 500 

Total: 6.300 

 

8 – DOS PREÇOS: 

8.1. O Município pagará ao CREDENCIADO pela prestação dos serviços os valores 

constantes em sua proposta, não sendo aceitos valores maiores do que o estabelecido na 

tabela abaixo: 
 

PAGAMENTO 

EM AUTO 

ATENDIMENTO 

PAGAMENTO 

PELA 

INTERNET 

PAGAMENTO VIA    

CORRESPONDENTES 

BANCARIOS EM GERAL 

R$  

1,97 

R$  

1,78 

R$  

2,20 

 

8.2. Serão considerados como agentes bancários especiais todas as instituições jurídicas 

que sejam representantes dos Bancos Oficiais credenciados. 

8.3. No caso de prorrogação do contrato, os preços serão reajustados a cada 12 meses pelo 

INPC-IBGE, ou outro índice que vier a substituí-lo. 

 

9 – DA FORMA E DO PRAZO PARA RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 

9.1 – Os interessados têm o prazo determinado para manifestar seu interesse em credenciar 

junto ao Município, com apresentação de documentação a ser determinada pelo setor de 

licitações deste Município. 
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10 – DA FISCALIZAÇÃO: 

10.1 – A prestação de serviços de arrecadação ficará sempre sujeita à regulamentação e 

fiscalização do Município, através da Secretaria Municipal de Finanças. Para tanto fica 

nomeado os servidores Sr. Carlos Antônio Lima (Secratário de Finanças), Sr. Hamilton Lopes 

da Silva (contador do Municipio), Valéria Veríssimo dos Santos (Fiscal tributário) e Hugo 

Gonçalves de Queiroz (Chefe da Arrecadação e tributos), como responsáveis para o 

acompanhamento e fiscalização do Contrato. 

 

11 – DISPOSIÇÕES GERAIS: 

11.1 – O Município poderá determinar a qualquer momento, mediante prévia comunicação ao 

CREDENCIADO, a realização de inspeções e levantamentos, inclusive nas agências 

integrantes da rede arrecadadora, para certificação dos procedimentos de processamento e 

repasse dos recursos arrecadados. 

11.2 – O Município poderá, através da Secretaria Municipal de Finanças, a qualquer tempo 

solicitar a alteração de rotinas operacionais previstas neste credenciamento, mediante 

comunicação prévia ao CREDENCIADO, desde que o interesse público assim recomendar. 

11.3 - O Município reserva-se o direito de descredenciar a Instituição Financeira Credenciada 

independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos: 

I.Quando a Instituição Financeira Credenciada falir, entrar em recuperação judicial ou for 

dissolvida; 

 II. Quando deixar de realizar os serviços determinados neste Edital e seus anexos, ou 

recusar atendimento sem justificativa aceita; 

 III. Quando a Instituição Financeira Credenciada ceder o Contrato, no todo ou em parte, a 

pessoa física ou jurídica, sem autorização prévia e anuência expressa do Município;  

IV. Quando houver inadimplência de cláusulas ou condições contratuais por parte da 

Instituição Financeira Credenciada,  

11.3.2 - O Município poderá, a qualquer momento, rescindir contrato por ato unilateral, 

devidamente justificado, quando o interesse público assim o exigir, sem que caiba direito à 

indenização, nas hipóteses previstas na Lei 8.666/93 e suas posteriores alterações, ou 

mediante solicitação expressa do CREDENCIADO com antecedência mínima de 15 (quinze) 

dias. 

11.4 – O presente credenciamento manter-se-á aberto durante todo o seu prazo de vigência.  

11.5 – Caberá aplicação de multa conforme determinado pela Lei 8.666/93, bem como 

rescisão contratual por descumprimento de quaisquer das obrigações constantes neste termo 

pela contratada. 

11.6 – O CREDENCIADO declara conhecer que, conforme a norma legal vigente lhe é 

proibido fornecer a terceiros qualquer tipo de informação que tenha obtido por ocasião da 

execução deste credenciamento. Em consequência o CREDENCIADO se obriga a realizar 

todos os atos necessários para manter esta reserva, inclusive instruindo neste sentido os 

seus funcionários, agentes e representantes. 

11.7 – O CREDENCIADO assume a responsabilidade pelos atos praticados por seus 

funcionários, agentes, assessores, representantes e qualquer pessoa vinculada a sua 

instituição no cumprimento do presente credenciamento que venham em prejuízo dos 

interesses do Município. 

11.8 – Caso o CREDENCIADO não repasse o valor dos pagamentos realizados pelos 

contribuintes e/ou devedores, assumirá a responsabilidade pelo valor total não repassado, 

inclusive seus acréscimos. 

11.9 – Qualquer alteração na sistemática dos serviços ajustados dependerá de prévia 

concordância entre as partes, por escrito, com antecedência necessária à sua implantação. 
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12 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

12.01 – A dotação orçamentária utilizada será: 

02.04.04.123.0001.2005.3339039000000.0100 3020. 

 

 

São João da Ponte/MG, 28 de novembro de 2022. 

 
 

 

                                           Carlos Antônio Lima 

Secretario Municipal de Finanças 

 
 

 

Valéria Veríssimo dos Santos 

Fiscal Tribitário 
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ANEXO II  

MINUTA DE CONTRATO Nº 

 

O Município de São João da Ponte/MG, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à 

Praça Olímpio Campos nº 128 - Centro- São João da Ponte - MG, inscrito no CNPJ sob o Nº 

16.928.483/0001-29, a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato, representado pelo 

Prefeito Municipal, o Sr. Danilo Wagner Veloso, brasileiro, casado, residente e domiciliado a 

Rua Honorato Campos, 133 - Centro em São João da Ponte - MG, inscrito no CPF/MF sob o 

nº 776.042.026-91, portador da cédula de identidade nº MG 11998234 SSP-MG e o 

Secretário Municipal de Finanças Sr. Carlos Antônio Lima, brasileiro, casado, inscrito no RG 

nº: M – 210.962-3 e Portador do CPF nº: 369.689.866-04, residente e domiciliado na Avenida 

Simão Campos, 150, centro São João da Ponte – MG, a seguir denominados 

CONTRATANTES e a Instituição Financeira  ........................................, inscrita no CNPJ: 

.........................................., com sede no endereço ...................................................., neste 

ato representada por ..........................................................., inscrito no CPF: ........................., 

doravante denominada CONTRATADA resolvem firmar o presente contrato em conformidade 

com o Edital de Licitação nº 056/2022, Processo Administrativo nº. 084/2022, por meio 

do Credenciamento n° 003/2022, sob a regência da Lei Federal nº. 8.666/1993 e suas 

alterações. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO 

 

1.1- O presente contrato tem por objeto o credenciamento de instituições financeiras para 

prestação de serviços bancários de recolhimento e repasse dos tribuos e taxas 

municipais, através de Guia de Recolhimentgo, em padrão FEBRABAN, por intermédio 

de suas agências, com prestação de contas por meio magnético dos valores 

arrecadados, obedecendo às disposições do edital de licitação. 

1.2- A descrição completa dos serviços corresponde à documentação apresentada e ao 

termo de referência constante no Processo Administrativo nº. 084/2022, por meio do 

Credenciamento nº. 003/2022, que deve ser observado pela CONTRATADA. 

1.3-Qualquer alteração que se demonstre necessária durante a execução deste Contrato 

deverá ser previamente aprovada pelo MUNICÍPIO, por escrito. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA: DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

2.1-O objeto deste Contrato deverá ser realizado conforme especificações contidas no 

procedimento administrativo de credenciamento que o rege, a partir da data de 

assinatura e publicação deste instrumento: 

2.2- Fazem parte do presente instrumento, como se nele estivessem transcritos, o instrumento 

convocatório e seus anexos, a qual esta se obriga a observar integralmente, independente de 

transcrição. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA: PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1 O Município pagará ao CREDENCIADO pela prestação dos serviços os valores 

constantes em sua proposta, não sendo aceitos valores maiores do que o estabelecido na 

tabela abaixo: 
 

 

PAGAMENTO EM AUTO 

ATENDIMENTO 

PAGAMENTO PELA 

INTERNET 

PAGAMENTO VIA 

CORRESPONDENTES 

BANCARIOS EM GERAL 
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R$ 

 ......... 

R$  

............. 

R$  

.................. 

 

3.2- Serão considerados como agentes bancários especiais todas as instituições jurídicas 

que seja representantes dos Bancos Oficiais credenciados. 

3.3- No caso de prorrogação do contrato, os preços serão reajustados a cada 12 meses pelo 

INPC-IBGE, ou outro índice que vier a substituí-lo. 
 

3.4- As despesas decorrentes do presente contrato correrão à com da dotação orçamentária 

codificada sob o nº: 02.04.04.123.0001.2005.3339039000000.0100 3020. 
 

CLÁUSULA QUARTA: PRAZO 

4.1-O prazo de vigência do contrato será de 12 meses, tendo início a partir da data de sua 

assinatura, podendo ser aditado e prorrogado nos termos da Lei n. 8.666/93. 

 

CLÁUSULA QUINTA: OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

5.1 Da contratante: 

I - expedir normas e procedimentos de verificação e controle da consistência das 

informações relativas à arrecadação dos tributos municipais; 

II – especificar o protocolo de comunicação a ser utilizada na transmissão eletrônica de 

dados; 

III – estabelecer as especificações técnicas para a captura e envio das informações, 

conforme as condições estabelecidas no padrão FEBRABAN de código de barras; 

IV – remunerar o CREDENCIADO pelos serviços efetivamente prestados, mediante 

retenção diária, dos valores pactuados pelo credenciado, convalidando, a posteriori, com a 

apresentação mensal de relatório de retenção, conforme item 6.2, XVII; 

V – pôr à disposição dos contribuintes a informação necessária para que estes possam 

efetuar seus pagamentos; 

VI – Entregar ao CREDENCIADO: 

a) Recibo do arquivo enviado; 

b) Mensagem de aceitação/rejeição do arquivo enviado; 

VII- Repassar até às 09 horas do dia seguinte o valor correspondente à prestação dos 

serviços constantes no item 6. 

VIII - O Município não autoriza o CREDENCIADO a receber contas, tributos e demais receitas 

devidas fora do prazo de vencimento. 

IX - O Município não aceitará a execução dos serviços que estiver em desacordo com o 

presente termo de referência, sem qualquer indenização. 

X - Subsistirá na forma da lei a responsabilidade do CREDENCIADO pela qualidade, 

correção dos serviços contratados, mesmo tendo o Município recebido-o em caráter 

definitivo. 

5.2 Da contratada: 

I – Receber tributos e demais receitas municipais somente através dos documentos de 

arrecadação, aprovados pelo MUNICÍPIO, que estejam com todos os campos de informações 

obrigatórios devidamente preenchidos, sem emendas ou rasuras, por qualquer modalidade 

pela qual se processe o pagamento, nos termos do instrumento de contrato; 

II – Arrecadar em toda sua rede de agências, postos bancários e outras representações, 

inclusive as que vierem a ser inauguradas, após a assinatura do instrumento contratual; 

III – Apresentar ao Município, no ato da assinatura do contrato, meios necessários à 

implementação da prestação de serviços ora contratados e os horários de funcionamento de 
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cada unidade arrecadadora, mantendo tais condições durante todo o período de vigência do 

contrato, sendo que a implementação de novas modalidades de pagamento deverá ser 

previamente aprovada pela Secretaria Municipal de Finanças; 

IV – Comunicar formalmente ao Município, com a maior brevidade possível, a ocorrência de 

avarias, danos, reparações ou modificações ocorridas no sistema de recolhimento do 

CREDENCIADO, que resultem em descontinuidade de arrecadação em modalidade de 

pagamento colocado à disposição do contribuinte, ou na modificação de qualquer processo 

que tenha reflexo nos serviços objetos do contrato; 

V – A informação recebida nas Guias de Arrecadação será obtida pela leitura do código de 

barras padrão FEBRABAN ou pela digitação da respectiva representação numérica, ou por 

meio previamente aprovado pelo MUNICÍPIO; 

VI – O CREDENCIADO não poderá, em hipótese alguma, cobrar qualquer taxa ou tarifa do 

contribuinte e/ou devedor, pela recepção, processamento e pagamento de suas obrigações; 

VII – Autenticar o documento de arrecadação em todas as suas vias, ou emitir um recibo da 

recepção do pagamento, contendo o número de autenticação caixa ou código de transação, 

valor e data de pagamento, além da representação numérica do código de barras. Para os 

recebimentos realizados através de “home/office banking”, “internet” ou qualquer outra 

modalidade de auto atendimento, o comprovante de pagamento deverá ser previamente 

aprovado pela Autarquia; 

VIII – Manter as Guias de Recolhimento arquivados por um período de 180 (cento e oitenta) 

dias; 

IX – Enviar ao Município, até as 12 (doze) horas do dia seguinte, arquivo com total das 

transações do dia, sendo que o valor total da arrecadação deverá ser o mesmo do valor 

transmitido pelo Sistema de Pagamento Brasileiro (SPB); 

X – Efetuar o repasse do produto da arrecadação de tributos e demais receitas, através do 

Sistema de Pagamentos Brasileiro – SPB, enviando, ao mesmo tempo, uma mensagem 

eletrônica, até às 09:00 horas do dia útil seguinte à data de arrecadação, a crédito da conta 

informada pela Secretaria Municipal de Finanças; 

XI – Em caso de incorreção de dados, remeter as informações regularizadas no prazo de 01 

(um) dia útil, contado a partir do horário de recebimento da comunicação de rejeição, sem 

prejuízo das penalidades previstas no contrato; 

XII- Cumprir as normas estabelecidas na legislação específica do Município, bem como nos 

instrumentos normativos que vierem a ser publicados para regular o procedimento 

concernente aos serviços de arrecadação, objeto do CREDENCIAMENTO, o que dependerá 

de prévia ciência das partes, por escrito; 

XIII – Fornecer ao Município, sempre que solicitadas, certidões negativas de encargos 

trabalhistas, fiscais e previdenciários; 

XIV – Disponibilizar ao Município os documentos e as informações necessárias para a 

verificação dos procedimentos de arrecadação, ficando o CREDENCIADO obrigado a 

resolver eventual irregularidade, inclusive reprocessando a informação contida nos arquivos 

auditados, no prazo máximo de 30 (trinta) dias; 

XV – Manter as informações de transmissão de arrecadação em meio eletrônico por um 

período mínimo de 05 (cinco) anos; 

XVI – Apresentar relatório mensal até o 5º. dia útil subsequente ao mês de arrecadação 

indicando o número de atendimento de arrecadação e a forma do recolhimento (guichê, 

internet, etc.), para conferência do pagamento das tarifas pelo Município; 

XVII – O CREDENCIADO repassará o produto da arrecadação nos prazos definidos a 

seguir: 
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a) Até no 1° dia útil após a data do recebimento para os documentos arrecadados no 

guichê e forma de pagamento em dinheiro; 

b) Até no 2° dia após a data do recebimento para os documentos arrecadados no 

Autoatendimento e na Internet; 

c) Até no 1° dia útil após a data do recebimento para os documentos arrecadados na Rede 

Lotérica e forma de pagamento em dinheiro; 

d) Até no 2° dia útil após a data do recebimento para os documentos arrecadados no 

Correspondente Bancário; 

e) Envio dos arquivos de retorno relativos aos recolhimentos realizados pela instituição até 

02 (dois) dias corridos a contar da data do mesmo, bem como reenvio em até 03 (três) dias 

corridos sempre que solicitado pela contratante; 

f) Informar os números para contato telefônico com as centrais de apoio aos serviços de 

transmissão dos arquivos de retorno, bem como os endereços eletrônicos também utilizados 

pelas mesmas, e ainda atualizá-los sempre que houver modificações destes. 

g) O produto da arrecadação não repassado nos prazos determinados nas letras a, b, c, d 

deste item XVII, sujeitará o CREDENCIADO a remunerar o Município do dia útil seguinte aos 

prazos previstos até o dia do efetivo repasse, com base na variação da Taxa Referencial de 

Títulos Federais, do dia útil anterior ao do repasse, exceto quando da ocorrência de feriado, 

onde o Município mantém a centralização do repasse. 

h) Para cálculo da remuneração citada no item g, serão deduzidos os valores 

correspondentes aos percentuais do recolhimento do deposito compulsório a que os 

CREDENCIADOS estão sujeitos, por determinação do BACEN, conforme sua classificação, 

se houver incidência. 

 

5.3 – É vedado ao CREDENCIADO: 

I – utilizar, revelar ou divulgar, no todo ou em parte, ainda que para uso interno, 

informações ou documentos vinculados à prestação de serviços para o Município. 

II – cancelar ou debitar valores sem a autorização expressa do Município. 
 

5.4. Não será considerada como repassada a arrecadação: 

a) enquanto o arquivo das transações remetido pelo credenciado não for recebido pelo 

Município; 

b) quando o valor constante do arquivo das transações for diferente do valor registrado no 

extrato e enquanto perdurar a irregularidade. 

 

CLÁUSULA SEXTA: PENALIDADES 

6.1  Pela inexecução total ou parcial deste Contrato o MUNICÍPIO poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e penal que couber: 

6.1.1- Advertência por escrito, que será aplicada pela Secretaria Municipal requisitante; 

6.1.2 Multas; 

6.1.3 Multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de 

material ou execução de serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais em 

atraso, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 

30 (trinta) dias de atraso; 

6.1.4 Multa de 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega 

de material ou execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o 

montante das parcelas obrigacionais em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão 

contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor 
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previsto para o inadimplemento completo da obrigação contratada; 

6.1.5 Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por 

descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos itens acima; 

6.1.6 Multa de 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em 

assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela 

Administração, recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do 

serviço, ou rescisão do contrato/nota de empenho, calculado sobre a parte inadimplente; 

6.1.7 Multa até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo 

descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega. 

6.1.8 Rescisão unilateral do Contrato sujeitando-se a Contratada ao pagamento de 

indenização Contratante por perdas e danos; 

6.1.9 Suspensão temporária do direito de licitar com a União, Estados, Distrito Federal ou 

Municípios pelo prazo de até (05) cinco anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital 

e contrato e demais cominações legais, conforme art. 7º da Lei 10.520/02. 

6.1.10 Indenização à Contratante da diferença de custo para contratação de outro licitante; 

6.1.11 As sanções previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, 

de acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa a contratada, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis a contar da intimação do ato. 

6.1.12 A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração 

Pública poderão ser também aplicadas àquele que: 

a) Retardarem a execução do pregão; 

b) - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração e; 

c) - Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal. 

 

CLÁUSULA SETIMA: FISCALIZAÇÃO 

7.1 O exercício de fiscalização pelo MUNICÍPIO se dará através da Secretaria Municipal de 

Finanças, não excluirá nem reduzirá as responsabilidades da CONTRATADA. 

7.2 A fiscalização será exercida através da Secretaria Municipal de Finanças. Para tanto 

fica nomeado os servidores Sr. Carlos Antônio Lima (Secratário de Finanças), Sr. Hamilton 

Lopes da Silva (contador do Municipio), Valéria Veríssimo dos Santos (Fiscal tributário) e 

Hugo Gonçalves de Queiroz (Chefe da Arrecadação e tributos), como responsáveis para o 

acompanhamento e fiscalização do Contrato. 

7.3 Ao MUNICÍPIO fica desde já assegurado o direito de: 

7.3.1  determinar o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados; 

7.3.2 rejeitar todo e qualquer serviço de má qualidade ou não especificado, exigindo sua 

substituição ou correção imediata; 

7.3.3 impugnar todo e qualquer serviço feito em desacordo com as especificações, normas 

regulamentares, legais e contratuais. 

 

CLÁUSULA OITAVA: RESCISÃO 

8.1 O presente contrato poderá ser rescindido judicialmente ou extrajudicialmente, nas 

hipóteses arroladas nos artigos 77, 78 e 79 da Lei Federal de Licitações nº 8.666/93, com 

alterações introduzidas pela Lei Federal nº 8.883/94 e 9.648/98. 

8.2 Nos casos de rescisão extrajudicial por ato unilateral, a CONTRATADA será notificada 

em observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa. 

 

CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

9.1 O Município poderá autorizar, quando reconhecer a ocorrência de força maior ou de 

conveniência administrativa, alteração contratual de que decorra variação do valor do 
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contrato nos termos do art. 65 da lei da Lei 8.666/93, a qual se formalizará através de Termos 

Aditivos, numerado em ordem crescente para cada contrato e a ele incorporado. As ordens 

de serviços expedidas serão circunstanciadas e pormenorizadas, especialmente em caso de 

possível aditamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICAÇÃO 

10.1 O extrato do presente contrato será publicado no Órgão da Imprensa Oficial, 

conforme artigo 20 do Decreto Municipal 5.303/2007 e artigo 6º, XIII da Lei Federal de 

Licitações 8.666/93, por conta do CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO CONTRATUAL 

11.1 Este contrato está vinculado de forma total e plena no Processo Administrativo nº. 

084/2022, Credenciamento nº. 003/2022, que lhe deu origem, para cuja execução, exigir-se-á 

rigorosamente obediência ao Instrumento Convocatório. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: FORO 

12.1 Fica eleito o Foro da Comarca de São João da Ponte para dirimir quaisquer dúvidas 

quanto à execução do presente contrato. 

 

  E, por estarem justas, as partes firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual 

teor e forma. 

 

São João da Ponte/MG, ______ de _____________________ 2022. 

 

 

   

DANILO WAGNER VELOSO 

Prefeito Municipal 

 CARLOS ANTÔNIO LIMA 

Secretário Municipal de Finanças 

 

 

_________________________________ 

Empresa Contratada XXXXXXXXX 

CNPJ XXXXXXXXXXXXX 

Representante Legal XXXXX 

CPF: XXXXXXXXX 

 

   

Testemunha 

CPF: 

 Testemunha 

CPF: 
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ANEXO III - MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO DE REPRESENTANTE 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 056/2022 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 084/2022 

CREDENCIAMENTO Nº 003/2022 

 

À  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOAO DA PONTE - MG 

At. Presidente da CPL. 

SÃO JOÃO DA PONTE – MG 

 

Prezada Senhora, 

 

 

A instituição ...................(qualificar)..............., credencia o Sr. (......... qualificar...............) para 

representá-la em todos os atos e reuniões relativas à Licitação, inerente ao Processo 

Licitatório n° 084/2022 – Credenciamento N° 003/2022, que tem como objeto o 

credenciamento de instituições financeiras para prestação de serviços bancários de 

recolhimento e repasse dos tribuos e taxas municipais, através de Guia de 

Recolhimentgo, em padrão FEBRABAN, por intermédio de suas agências, com 

prestação de contas por meio magnético dos valores arrecadados, em atendimento a 

solicitação da Secretaria Municipal de Finanças. 

 

Não obstante certifica que o mesmo este autorizado a assinar atas/contratos, rubricar 

documentações e proposta comercial, ofertar lances, assinar e apresentar instrumento de 

interposição de recursos e contestações, receber intimações e notificações, desistir 

expressamente dos prazos recursais, enfim, praticar todos os atos necessários objeto do 

Processo Licitatório em referência. 

 

São João da Ponte - MG ______________, __ de _____________ de 2022. 

 

 

_________________________________________ 

Assinatura do representante 

(Reconhecer firma em cartório) 

 

 

 

Observação: Este documento só deverá ser emitido no caso do envio de representante 

devidamente credenciado, o qual deverá ser entregue diretamente o(a) Pregoeiro(a) Oficial 

do Município no ato da abertura do certame para fins credenciamento. Este modelo é 

exemplificativo e poderá ser substituído por qualquer sistema de procuração formal desde 

que tenha reconhecimento de firma do cedente.  
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ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIIIDO ART. 7º DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 056/2022 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 084/2022 

CREDENCIAMENTO Nº 003/2022 

 

 

A empresa .............................., inscrita no CNPJ sob o nº..................., por intermédio de seu 

representante o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade 

nº............................ e do CPF nº ........................., concorrente no Pregão Presencial nº 

005/2022, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor a partir de quatorze anos na condição de aprendiz(  ). 

 

 

São João da Ponte - MG......... de ..................... de 2022 

 

_______________________________________ 

Assinatura do representante legal 

RG: ________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

Observação: Em caso afirmativo assinalar a ressalva acima. Esta declaração deverá ser 

anexada junto com a documentação de habilitação e enfeixada no envelope n° (02), sob a 

pena de inabilitação. 
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ANEXO V – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 056/2022 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 084/2022 

CREDENCIAMENTO Nº 003/2022 

 

SÍNTESE DO OBJETO: Credenciamento de instituições financeiras para prestação de 

serviços bancários de recolhimento e repasse dos tribuos e taxas municipais, através 

de Guia de Recolhimentgo, em padrão FEBRABAN, por intermédio de suas agências, 

com prestação de contas por meio magnético dos valores arrecadados, em atendimento 

a solicitação da Secretaria Municipal de Finanças. 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

A empresa.......(.... qualificar.......), através do seu signatário/representante 

legal.............(.....qualificar......), abaixo assinado, “Declara” que não está sob efeito de 

nenhuma “declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública na esfera 

federal, estadual ou municipal, nos termos do Inciso IV, do Art. 87, da Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1.993, bem como que comunicará qualquer fato ou evento superveniente à entrega 

dos documentos da habilitação que venha alterar a atual situação quanto à capacidade 

jurídica, técnica, regularidade fiscal e idoneidade econômico financeira. Não obstante, 

“Declara” ainda,que está ciente que a falsidade das informações fornecidas pode acarretar 

devolução dos recursos financeiros recebidos, acrescidos de juros e correção monetária, sem 

prejuízo de outras penalidades previstas em lei. 

Pôr ser a expressão da verdade firmo a presente declaração em uma via e para um só efeito. 

 

São João da Ponte - MG,......de.................de 2022. 

 

_______________________________________ 

Assinatura do representante legal 

RG: ________________________ 

 

 

 

Observação – esta declaração deverá ser colocado junto com a documentação habilitação e 

enfeixada no envelope nº 02, sob pena de inabilitação da proponente licitante. 
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ANEXO VI - RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 056/2022 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº:084/2022 

CREDENCIAMENTO Nº: 003/2022 

 

OBJETO:  Credenciamento de instituições financeiras para prestação de serviços 

bancários de recolhimento e repasse dos tribuos e taxas municipais, através de Guia de 

Recolhimentgo, em padrão FEBRABAN, por intermédio de suas agências, com 

prestação de contas por meio magnético dos valores arrecadados, em atendimento a 

solicitação da Secretaria Municipal de Finanças. 

 

Empresa:______________________________________________________________ 

Pessoa para contato: ___________________________________________________ 

Endereço:______________________________________________________________ 

Email:_________________________________________________________________ 

Cidade:____________________________Estado:_____________________________ 

Telefone:________________________Fax:___________________________________ 

Recebemos através do acesso à página www.saojoaodaponte.mg.gov.br → LICITAÇÕES → 

PREGÃO PRESENCIAL ou impresso cópia do instrumento convocatório da licitação acima 

identificada.  

 

Local: ________________, _____ de _____________ de _________.  

 

 

_________________________________________ 

Assinatura 

 

Senhor Licitante, Visando comunicação futura entre o Pregoeiro e a Equipe de Apoio deste 

Município e essa Empresa, solicitamos o preenchimento do recibo de retirada do edital e 

envio ao Setor Responsável por meio do E-mail:  licitaponte10@gmail.com. A não remessa 

do recibo exime a Pregoeiro e a Equipe de Apoio deste Município, da comunicação de 

eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer 

informações adicionais.  

 

 

 

Daniela Mendes Soares 

Presidente da CPL 

Portaria nº 014, de 01/02/2022. 

 

 

 

 

http://www.saojoaodaponte.mg.gov.br/
mailto:psaojoaodapontelicitacao@gmail.com
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EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 056/2022 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 084/2022 

CREDENCIAMENTO Nº: 003/2022 

 

OBJETO: Credenciamento de instituições financeiras para prestação de serviços 

bancários de recolhimento e repasse dos tribuos e taxas municipais, através de Guia de 

Recolhimentgo, em padrão FEBRABAN, por intermédio de suas agências, com 

prestação de contas por meio magnético dos valores arrecadados, em atendimento a 

solicitação da Secretaria Municipal de Finanças. 

 

Este edital referente ao processo licitatório Nº 084/2022, Credenciamento Nº 003/2022, com 

todos os seus anexos foi devidamente examinado e aprovado por esta Procuradoria Jurídica 

Municipal, conforme parecer jurídico anexo. 

 

 

São João da Ponte - MG, _____/______/_____ 

 

 

_____________________________ 

Charles Jefferson Santos 

Procurador do Município 

OAB nº 123.071 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


